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CEDENTE:
UO 28.901 – Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal – FUNDURB;
UG 280901 – Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal – FUNDURB. 
FAVORECIDO:
UO 22.201 – Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP;
UG 190201 – Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP.
PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.6208.3941.7290, NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39; 
FONTE DE RECURSOS: 169; VALOR: R$ 45.024,00 (quarenta e cinco mil e vinte e quatro reais).
ESPECIFICAÇÃO: Valor referente a despesas com manutenção dos elevadores instalados no 
Edifício Sede da SEGETH, nos termos do Contrato nº 578/2012-ASJUR/PRES/NOVACAP, 
objeto dos autos do processo 112-004.274/2011.
Art. 2º A UO cedente poderá solicitar relatórios parciais sobre a execução do objeto a qualquer tempo.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
   LUIZ OTAVIO ALVES RODRIGUES           HERMES RICARDO MATIAS DE PAULA
                  Secretário Adjunto                                      Diretor Presidente da NOVACAP

ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 103, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO, DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 64, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 16.246, 
de 29 de dezembro de 1994, RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 67, de 28/07/2015, publicada no DODF nº 147, 
de 31/07/2015, pág. 18.
Art. 2º Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 85, de 18/09/2015, publicada no DODF nº 182, 
de 21/09/2015, pág. 19.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS RIBEIRO COELHO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA

PORTARIA CONJUNTA Nº 02, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições regi-
mentais, e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, combinado 
com o Artigo 19 do Decreto nº 32.598/2010, RESOLVEM:
Art. 1º Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
De: UO: 28.104 – ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA.
UG: 190.104 – ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA.
Para: UO:   22.201 – COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
UG: 190.201 – COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
PLANO DE TRABALHO         NATUREZA DE DESPESA        FONTE       VALOR R$
15.451.6208.1110.5857                            499051                              100          300.000,00
15.451.6208.1110.5917                            499051                              100          600.000,00
Objeto: Descentralização de crédito orçamentário destinados a custear despesas com Execuções 
e Obras de Urbanização – Infraestrutura e Melhorias no GAMA-DF
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
MARIA ANTONIA RODRIGUES                      HERMES RICARDO MATIAS DE PAULA
           MAGALHÃES                                      Diretor-Presidente da Companhia Urbanizadora
 Administradora Regional do Gama                        da Nova Capital do Brasil - NOVACAP
       Titular da U.O. Cedente                                              Titular da U.O. Favorecida

CONSELHO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL 
E URBANO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 127ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE PLANEJAMENTO 
TERRITORIAL E URBANO DO DISTRITO FEDERAL 

Às nove horas do décimo segundo dia do mês de novembro do ano de dois mil e quinze, na Sala 
de Reuniões do Segundo Andar do Edifício Sede da Secretaria de Gestão do Território e Habi-
tação – Segeth, foi aberta a 127ª Reunião Ordinária do Conselho de Planejamento Territorial e 
Urbano do Distrito Federal – CONPLAN, pelo Secretário Adjunto de Estado da Secretaria de 
Gestão do Território e Habitação – Segeth, Luiz Otavio Alves Rodrigues, que neste ato substitui 
o Secretário de Estado de Gestão do Território e Habitação – Segeth, Thiago Teixeira de Andra-
de e o Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg, e contando 
com a presença dos Conselheiros relacionados ao final desta Ata, para deliberar sobre os assun-
tos constantes da pauta a seguir transcrita: 1. Ordem do dia: 1.1. Abertura dos trabalhos; 1.2. 
Informes do Presidente; 1.3. Verificação do quorum; 1.4. Discussão e votação das atas da 50ª 
Reunião Extraordinária realizadas nos dias 22 e 27/10/2015. 2. Apresentações principiológica 
sobre: 2.1. Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE; 2.2. Lei de Uso e Ocupação do Solo no 
Distrito Federal – LUOS; 3. Processos para Deliberação: 3.1. Processo: Nº 429.004.984/2015; 
Interessado: CODHAB; Assunto: Alteração de Projeto Urbanístico do Setor Central do Gama 
– Adequações de Projeto; Relator: Sigefredo Nogueira de Vasconcelos – ASSIMG/DF; 4. Pro-
cesso para Distribuição: 4.1. Processo: Nº 111.001.612/2011; Interessado: Mitra Arquidiocesa-
na de Brasília; Assunto: Alteração de parcelamento urbano – Módulos 11, 12 e 13, Quadra 906, 
Setor de Grandes Áreas Sul – SGAS, Região Administrativa do Plano Piloto – RA I; 5. Assuntos 

Gerais: Criação da Câmara Temática; Assunto: Aprovação de Projetos; 6. Encerramento. O 
Presidente substituto em exercício do Conselho, Luiz Otavio Alves Rodrigues, iniciou a Ordem 
do Dia, passando ao Subitem 1.1. Abertura dos trabalhos, onde saudou a todos os Conselheiros 
e Conselheiras e deu por aberta a 127ª Reunião Ordinária do CONPLAN. Passou ao Subitem 
1.2 Informes do Presidente, onde comunicou que o Secretário de Estado, Thiago Teixeira de 
Andrade, estaria em Agenda com o Governador, mas chegaria ao longo da reunião, quando 
assumiria a coordenação dos trabalhos. Parabenizou, em nome do Conselho, o Professor e 
Conselheiro Aldo Paviani que foi homenageado com muito mérito e justiça no evento do Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo, realizado na noite anterior. Em seguida, abriu a palavra aos 
membros: O Senhor Aleixo Anderson de Souza Furtado endossou os cumprimentos ao Professor 
Aldo Paviani. Registrou que espera que o Secretário esteja ajudando a finalizar a greve dos 
professores, que considera absurda. O Senhor Pérsio Marco Antônio Davison corroborou a 
homenagem ao Professor Aldo Paviani e fez uma referência a Escola de Música de Brasília, que 
é uma referência no País e que está passando por uma crise permanente, solicitando apoio à 
Escola, no sentido da busca de patrocínios. O Senhor Aldo Paviani agradeceu a referência a 
homenagem dos Arquitetos e aos demais pela belíssima homenagem. O Senhor Pérsio Marco 
Antônio Davison fez uma retificação, informando que o tema de segurança é relativo a Escola 
de Choro, que também é referência e merece todo o apoio e que deve ser observado como um 
patrimônio da Cidade e da Cultura. O Senhor Luiz Otavio Alves Rodrigues seguiu para o subi-
tem 1.3. Verificação do quórum, onde verificou a existência de quórum, com 19 presentes. Em 
seguida, passou ao subitem 1.4. Discussão e votação das atas da 50ª Reunião Extraordinária 
realizadas nos dias 22 e 27/10/2015. As Atas foram aprovadas por unanimidade, sem ressalvas. 
Foi consenso a inversão de pauta e passou-se a análise do item 3. Processos para Deliberação: 
Foi chamado a análise o subitem 3.1. Processo: Nº 429.004.984/2015; Interessado: CODHAB; 
Assunto: Alteração de Projeto Urbanístico do Setor Central do Gama – Adequações de Projeto; 
Relator: Sigefredo Nogueira de Vasconcelos – ASSIMG/DF. A análise foi iniciada com uma 
apresentação da Servidora da Segeth senhora Eni Wilson de Barros Gabriel, Diretora da Dire-
toria de Planejamento VI Sul, sobre o Projeto. O Conselheiro senhor Gilson José Paranhos de 
Paula e Silva complementou que remover todas as redes, em um deslocamento mínimo, seria 
um absurdo, que o Governo do Distrito Federal não tem dinheiro para remover as redes e que 
se o processo em andamento parar, em função disso, seria uma falta de responsabilidade e que 
entende que devem aprovar o Projeto e liberar as obras, que já estão em andamento com uma 
licitação já realizada. Informou que estão sendo ofertadas neste Projeto 2400 unidades imobili-
árias. O Senhor Luiz Otávio Alves Rodrigues enfatizou que o deslocamento das projeções, para 
fugir das redes de infraestrutura, em seu entendimento, enseja uma melhoria no Projeto Urba-
nístico, diminuindo a área destinada a veículos e ganhando área para o pedestre. O Senhor 
Gilson José Paranhos de Paula e Silva observou que a quantidade de unidades é a mesma e que 
não existe alteração nenhuma de edital e nem de licitação, bem da característica de projeção que 
permanece a mesma. A coordenação dos trabalhos foi assumida pelo Secretário Thiago Teixei-
ra de Andrade, que cumprimentou a todos os presentes e passou a palavra ao Senhor Sigefredo 
Nogueira de Vasconcelos, relator do processo, que fez a leitura na íntegra do seu Relatório e 
Voto favorável à aprovação do processo. A palavra foi aberta para esclarecimentos e sugestões. 
A Conselheira senhora Maria do Carmo de Lima Bezerra parabenizou pela apresentação muito 
esclarecedora. Ponderou que acha muito pertinente que exista a Lei de 2008, que já pressupõe 
que os ajustes são necessários e esse seria um caso desses e que não remanejar as redes é o 
óbvio que deve acontecer em qualquer situação. A Conselheira senhora Vera Lúcia Ferreira 
Ramos observou que houve uma melhoraria no Projeto em si com o remanejamento, com dimi-
nuição da área impermeável. Registrou que as concessionárias também deveriam ter como 
norma, consultar os órgãos de planejamento para ver onde é que tem lote previsto, mas concor-
da que agora têm que manter as redes. Questionou a redação final do voto, informando que es-
tava um pouco confuso. Seu questionamento ensejou, com a concordância do Relator, a altera-
ção da redação final do voto, conforme a seguir: “A adequação, remanejamento, a não alteração 
do projeto arquitetônico, bem como as condições do Edital de Chamamento número X, para a 
construção de 2.400 unidades habitacionais é totalmente viável”. O Conselheiro senhor Pérsio 
Marco Antônio Davison ressaltou estarem sobre a égide da Lei, mas sobre o imperativo do bom 
senso, uma vez que não teria lógica o gasto com uma possibilidade mínima de ajuste. Conside-
rou importante registrar que o tema chegou ao Conselho por uma iniciativa de mudança, mas 
que pode estar ocorrendo situações similares em que tais gastos desnecessários estejam sendo 
feitos, principalmente sobre a lógica do custo social. Ressaltou que esse posicionamento deveria 
ser conduta permanente da administração pública em benefício do bom uso dos recursos que a 
ela cabe administrar em nome da sociedade. Acrescentou que poderiam ter a mesma conduta 
frente a outros valores das Cidades, como com as árvores. O Senhor Thiago Teixeira de Andra-
de informou que podem estudar em casos de indivíduo arbóreo tombado, a critério do Conplan. 
O Conselheiro senhor André Rodolfo de Lima chamou atenção para a falta de área verde no 
Projeto. Solicitou que, em havendo espaço, isso seja considerado. Corroborou com a sugestão 
do Senhor Pérsio Marco Antônio Davison, que as áreas verdes que não sejam necessariamente 
Parque ou Unidades de Conservação criados e delimitados, possam ser elementos que justifiquem 
ajustes que não comprometam significativamente o Projeto. A Senhora Maria do Carmo de Lima 
Bezerra ponderou que não há espaços verdes por falta de espaço e sim por falta de Projetos de 
Paisagismo. O Conselheiro senhor Matheus Conque Seco Ferreira registrou que o Conplan, 
nesse tipo de situação, está só cumprindo um rito formal, uma vez que é sua atribuição aprovar 
as modificações de parcelamento. Mas salientou que tem uma Lei que autoriza e que está com-
provado o enquadramento na Lei em termos técnicos. Ressaltou que essa é uma situação típica 
que poderiam ter no Regimento e atribuições, algum tipo de exceção, tipo; “salvo quando se 
tratar de questão meramente técnica, prevista em Lei, com necessidade comprovada pelas con-
cessionárias. Informa que hoje não seria possível, mas sugere pensar para uma próxima revisão 
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das atribuições do Conselho. O Conselheiro senhor Júlio Cesar de Azevedo Reis destacou que 
é muito comum esse tipo de deslocamento e que cada caso é um caso, mas que corrobora que 
isso não precisa ser trazido ao Conplan e que precisam simplificar a legislação, ficando o assun-
to para ser resolvido pela própria Secretaria. O Senhor Aleixo Anderson de Souza Furtado pa-
rabenizou a apresentação bastante clara e pedagógica. Fez recomendações em relação a praça, 
colocando a questão de área verde para rever a área adjacente. O Senhor Thiago Teixeira de 
Andrade sugeriu que ficasse definido na URB a área da projeção do subsolo como resolução do 
Pleno, como forma de fazerem um rito de procedimento de aprovação de projeto mais célere e 
desburocratizado. O Senhor Sigefredo Nogueira de Vasconcelos agradeceu a competência dos 
técnicos da Segeth, que envidaram os esforços para análise do processo. O Senhor Thiago Tei-
xeira de Andrade agradeceu a celeridade que foi dada ao processo e passou a votação: aprovação 
com duas recomendações; 1 - Que o Conplan abra a possibilidade de pequenos ajustes no pro-
jeto, em função das considerações de melhoria dos espaços públicos; 2 - Decisão de que já se 
incorpore na URB MDE a delimitação da autorização para ocupação do subsolo, para evitar o 
enquadramento na Lei 755. Seguiu-se um debate sobre a pertinência da segunda recomendação 
sobre a URB. Aventou-se a necessidade de condicionar o aceite da recomendação, condiciona-
da a análise jurídica para respaldo do Conselho. O Senhor Pérsio Marco Antônio Davison suge-
riu acrescentar “observada a necessária adequação a legislação vigente”. Seguiu-se o debate 
sobre a pertinência da colocação da segunda recomendação e foi concílio que a recomendação 
não conste do voto, mas que conste em ata que a Segeth fará os esclarecimentos necessários 
sobre o tema. Assim, o Presidente em exercício colocou o Relato em regime de votação com a 
alteração da redação final do voto, conforme a seguir: “A adequação, remanejamento, a não 
alteração do projeto arquitetônico, bem como as condições do Edital de Chamamento número 
X, para a construção de 2.400 unidades habitacionais é totalmente viável”. E com a recomen-
dação que o Conplan abra a possibilidade de pequenos ajustes no projeto, em função das consi-
derações de melhoria dos espaços públicos. O Relato foi aprovado por unanimidade, com 22 
votos. Passou-se ao item 4. Processo para Distribuição: 4.1. Processo: Nº 111.001.612/2011; 
Interessado: Mitra Arquidiocesana de Brasília; Assunto: Alteração de parcelamento urbano – 
Módulos 11, 12 e 13, Quadra 906, Setor de Grandes Áreas Sul – SGAS, Região Administrativa 
do Plano Piloto – RA I. A relatoria do processo foi designada a Conselheira senhora Vera Ramos. 
Foi estabelecido o dia dezenove de novembro de 2015 para a reunião Extraordinária do Conplan. 
Seguiu-se para o item 2. Apresentações principiológicas sobre: 2.1. Zoneamento Ecológico 
Econômico – ZEE. O Conselheiro senhor André Rodolfo de Lima fez uma apresentação preli-
minar expondo a honra em poder apresentar o que já avançaram no Zoneamento, informando 
que estão perto de concluir uma fase importante do ZEE. Registrou tratar-se de um instrumento 
que no plano nacional tem tido pouca incidência real no plano das políticas públicas de inter-
venção no território, mas que Brasília está procurando dar uma seriedade ao trabalho, fazendo com 
que ele possa ter incidência real no planejamento e no ordenamento do território. Que o instrumen-
to, apesar de inconcluso, já tem sido bastante útil para o Governo em uma série de ações já adota-
das. Que foi criado um Comitê Político para dá uma sustentação e legitimidade a esse instrumen-
to maior. Que achou interessante trazer para o Conplan uma primeira apresentação, apesar de 
ainda não está concluído, porque a determinação do Governador é que ele seja aprovado e entregue 
como presente ao aniversário de Brasília. Que estão com a previsão de entre fevereiro e março 
fazerem consultas nos diferentes Conselhos do Estado. Explicou que a apresentação mostrará uma 
fase em que chegaram, identificando as primeiras macro zonas, que depois serão detalhadas em 
subzonas, onde terá uma necessidade de articulação muito grande com a Segeth, que aliás já está 
havendo, com a indicação de congruências e incongruências com o PDOT e outros instrumentos 
de desenvolvimento territorial, podendo orientar a revisão desses instrumentos, a partir da capaci-
dade de suporte no meio ambiente. Lembrou que a questão de água em Brasília é uma questão 
muito séria e o ZEE está aprofundando a discussão da questão como elemento que possa orientar 
um desenvolvimento no rumo da sustentabilidade. Que o ZEE é o instrumento que vem ajudar os 
debates estabelecendo critérios e diretrizes que devem ser acordados com a sociedade nos diferen-
tes Conselhos de participação pública e na Câmara legislativa. O Senhor Thiago Teixeira de An-
drade registrou que o ZEE está previsto desde 93 na Lei Orgânica e devia ter sido feito antes de 
qualquer outro plano setorial e nunca foi feito e que hoje há um consenso de que ele é o macro 
instrumento que deve sair orientando a revisão do PDOT. Que está havendo uma integração de 
fato das três agendas; desenvolvimento econômico, urbana e ambiental, que vem dialogando 
muito fortemente no ZEE. A palavra foi dada a Conselheira senhora Maria Silvia Rossi para apre-
sentação detalhada do Zoneamento Ecológico e Econômico. Em seguida, passou-se aos esclare-
cimentos e sugestões. O Senhor Pérsio Marco Antônio Davison registrou o esforço interno das 
equipes do Governo do Distrito Federal que produziu todo esse trabalho. A Senhora Maria do 
Carmo de Lima Bezerra parabenizou a apresentação e fez um histórico do processo sobre ZEE nos 
últimos 23 anos, ressaltando o momento que estão vivendo em relação ao instrumento e como ele 
está sendo exatamente incorporado e apropriado, para mostrar a relevância e como todos têm que 
ter o compromisso de preservar e ter o compromisso de reforçarem a importância do tema de onde 
estiverem. O Senhor Thiago Teixeira de Andrade fez a leitura da decisão do processo anterior para 
deliberação: “Aprovar relato e voto, consoantes ao processo 429.004.984/2015, que trata de alte-
ração da URB 122 de 93, mantidos os parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo das 
projeções definidos no Plano Diretor Local do Gama PDL, em atendimento as recomendações da 
CAESB e da Novacap e observando também a Lei 4.164/08 no Art. 1º, inciso I, 3º e art.4º, pará-
grafo único, assim como as considerações do Conselho, registrados em ata por unanimidade, com 
22 votos favoráveis”. O Conselheiro senhor Eleuzito da Silva Rezende pede que seja colocado um 
olhar mais específico e detalhado sobre a questão de segurança hídrica do Distrito Federal. O 
Conselheiro senhor Aleixo Anderson de Souza Furtado coloca que esse debate deve ser ampliado, 
trazendo pessoas do outro lado do extremo e que estão no fazer e que não consegue dá um passo 
porque não compreende o processo na sua totalidade. Lembrou o pleito inicial de criação e im-

plantação do Instituto de Planejamento que seria o local para essa participação efetiva de vários 
integrantes da sociedade. Sugeriu que se cuide de informação para crianças e jovens. Solicitou que 
a apresentação seja enviada por e-mail aos membros do Conplan. O Senhor Thiago Teixeira de 
Andrade informou que foi feito um esforço para criação do Instituto de Planejamento, mas que 
não foi viável, em função da falta de mão-de-obra e da crise econômica. Registrou que a expecta-
tiva é que para o próximo ano seja possível. A Senhora Vera Lúcia Ferreira Ramos parabenizou 
pelo trabalho realizado. Questionou se o estudo estaria considerando a área de tutela, que é a Bacia 
do Paranoá. E se há a ideia de incorporar no Instituto mencionado o patrimônio cultural.  O Senhor 
Thiago Teixeira de Andrade disse que não vê possibilidade de dissociar as duas visões. A preser-
vação entendida como a preservação das características e das prerrogativas urbanísticas e não dos 
bens individualmente tombados, nem da gestão, nem da conservação e nem exatamente das novas 
identificações e do novo trabalho cultural e artístico lato sensu. A Senhora Vera Lúcia Ferreira 
Ramos manifestou sobre a importância de pensar no Instituto do Patrimônio Cultural. Explicou 
que no programa de Governo havia previsão de criação de dois institutos; Patrimônio Cultural e 
Planejamento Urbano, que foram fundidos em um só. Ressaltou que isso seria consolidar mais 
uma vez a situação que existe desde 1999, quando o Governo resolveu tirar da Secretaria de Cul-
tura a atribuição de cuidar do conjunto urbanístico. Argumentou que essa situação gera prejuízo 
ao bem cultural. Enfatizou que vê como necessária a criação dos dois institutos; planejamento 
urbano e o patrimônio cultural para que os dois conversem, mas não obrigatoriamente estando 
incorporados. O Senhor Thiago Teixeira de Andrade informou que vai haver uma nova reestrutu-
ração, que será publicada em breve, onde há esse diagnóstico convergente com o da Senhora Vera 
Lúcia Ferreira Ramos internamente na Secretaria. A Senhora Maria Silvia Rossi explicou que é 
muito importante ter a possibilidade de migrar no instrumento de planejamento para as áreas re-
cortes. Informou que no documento final do Zoneamento está previsto um módulo, já pactuado na 
coordenação técnica, que é a organização de todos os dados disponíveis, inclusive, por recorte de 
RA. Que estão lidando com conjunto de marco legais vigentes e a Bacia do Paranoá é uma das 
bacias centrais em toda a estratégia de recursos hídricos e tem o Comitê da Bacia do Paranoá, que 
pega cinco das sete bacias existentes, e o núcleo é o lago do Paranoá e que vão ter que fazer dis-
cussões com setores para conseguir compatibilizar. E que isso começará a ser feito na próxima 
semana e que todos estão convidados a participar. O Servidor senhor Carlos Roberto Machado 
Vieira, Assessor Especial da SUAT/Segeth informou que conceitualmente a Bacia do Paranoá está 
considerada sim e que quando fazem a análise do PDOT o próprio zoneamento do PDOT incor-
pora nas zonas em escalas diferentes, trata das questões da área de tutela nas diretrizes de cada 
zona. O Senhor Pérsio Marco Antônio Davison colocou que estão com uma conjunção muito 
propicia para que realmente as coisas ocorram, mas não podem deixar de considerar que existe 
pressões, interesses e visões que divergem desses processos todos e daí a relevância de se ter o 
diálogo com a Sociedade. Que entende que a questão do desenvolvimento, da sustentabilidade, 
visão da qualidade urbana, da qualidade de vida deveriam estar nos currículos das escolas. Que 
esse tema não é setorial e sim estruturante e por isso caberia iniciativas educativas ou informativa, 
ou diálogo ou debate no contexto da estrutura das escolas para que a juventude tenha a consciência, 
a percepção desses valores e o conhecimento do que está sendo conduzido. Colocou que na ques-
tão da qualidade humana achou que a abordagem foi muito na lógica financeira e interpreta que a 
qualidade humana engloba todas as outras percepções. Destacou a questão de diálogo com os 
espaços externos ao Distrito Federal. Que o aspecto da mobilidade é essencial no debate e que a 
mobilidade de Brasília tem o conceito da centralização. O Senhor Thiago Teixeira de Andrade 
argumentou que não se pode prescindir do plano de preservação que detalha e estabelece critérios 
e esmiúça uma série de questões, mas talvez para a preservação real de longo prazo esse seja o 
instrumento mais importante porque ele plasma muito claro as intenções de descentralizações, que 
não ficam dispersas como estão hoje. Ensejou tratar-se de políticas subjacentes que tem dois vieses; 
de que a transferência de rendas não pode ser transferência fundiária porque atende e atinge a quem 
não necessita e que a preservação tem que começar no nível de tamponamento, com planejamen-
to e envolvimento econômico, que aponta para um caminho. A Conselheira senhora Júnia Maria 
Bittencourt Alves de Lima parabenizou pelo trabalho e colocou que essa foi exatamente a crítica 
que a ÚNICA/DF fez durante muitos anos aos governos, no sentido da falta de informação e de 
base para se discutir planejamento e regularização, sem o domínio da informação. Elogiou a qua-
lidade do ZEE. Registrou que entende que ele deveria ter vindo antes da atualização do PDOT e 
antes de muitas outras coisas que se discutiu dentro do Conplan, porque boa parte das decisões já 
teriam fundamentos mais sólidos do que tem e teve no passado. Ressaltou a importância do tema 
recursos hídricos e da necessidade de estar projetando primeiramente o tamanho do problema para 
se buscar as soluções necessárias para assentar, não só os projetos novos de Governo, mas também 
as questões que envolvem a regularização de moradia, que dependem de muitas das informações 
coletadas no ZEE. O Senhor Thiago Teixeira de Andrade agradeceu a todos e ressaltou que o de-
bate do ZEE é muito bom e importante para condução do processo e informou que a partir do 
momento que definirem algumas coisas internas o ZEE irá a discussão pública. Explicou que o 
subitem 2.2. Lei de Uso e Ocupação do Solo no Distrito Federal – LUOS seria retirado de pauta, 
em função da falta de tempo hábil para sua explanação, mas que estará pautado para a próxima 
reunião. A Senhora Maria Silvia Rossi informou que o Governo organizou algumas entregas anu-
ais do ZEE: que a entrega de 2015 é o Portal Eletrônico do Zoneamento Ecológico e Econômico 
e que em 2016 é um Atlas do ZEE com três versões, sendo uma para crianças. O Senhor Eleuzito 
Rezende questionou se já haviam considerado o convite para participação do IBRAM no Conselho. 
O Senhor Thiago Teixeira de Andrade informou que as providências de reestruturação do Conse-
lho estão sendo tomadas, dentre elas, a participação do IBRAM. O item 5. Assuntos Gerais: 
Criação da Câmara Temática; Assunto: Aprovação de Projetos, não foi mencionado. Passou-se ao 
item 6. Encerramento: A 127ª Reunião Ordinária do CONPLAN foi encerrada pelo Presidente em 
Exercício, Thiago Teixeira de Andrade. LUIZ OTAVIO ALVES RODRIGUES, ADRIANY FER-
NANDES LOBO, CAIO ABBOTT, ANDRÉ RODOLFO DE LIMA, MARIA SILVIA ROSSI, 
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MAURÍCIO CANOVAS SEGURA, NANAN LESSA CATALÃO, HEBER NIEMEYER BOTE-
LHO, JÚLIO CESAR DE AZEVEDO REIS, JÚNIA MARIA BITTENCOURT ALVES DE LIMA, 
MATHEUS CONQUE SECO FERREIRA, GILSON JOSÉ PARANHOS DE PAULA E SILVA,	

LÚCIO REMUZAT RENNÓ JÚNIOR, BRUNA MARIA PERES PIHEIRO DA SILVA, PAULO 
ROBERTO DE MORAIS MUNIZ, SIGEFREDO NOGUEIRA DE VASCONCELOS, PÉRSIO 
MARCO ANTONIO DAVISON, ADÃO JESUS GONDIN DE OLIVEIRA, ALDO PAVIANI, 
MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA, ALBERTO CLEBER VALADÃO JÚNIOR, ELEUZITO 
DA SILVA REZENDE, VERA LÚCIA FERREIRA RAMOS, RONILDO DIVINO DE MENEZES, 
ALEIXO ANDERSON DE SOUZA FURTADO, MARIA DO CARMO DE LIMA BEZERRA.

Brasília/DF, 26 de novembro de 2015
THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE

Presidente em Exercício

DECISÃO Nº 94/2015 – CONPLAN
128ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Processo: 111.000.631/2011. Interessado: Companhia de Desenvolvimento do Distrito Fede-
ral – TERRACAP. Assunto: Aprovação do Projeto de Urbanismo de Regularização do Setor 
Habitacional Vicente Pires – Trecho 3. Relatores: Júnia Maria Bittencourt Lima  – UNICA/DF 
e Mauricio Canovas Segura – SINESP/DF. 
O Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Complementar nº 889, de 25 de julho de 2014, bem como o Regimento Interno, 
concomitante com o Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT/2009, e Lei Complementar 
nº 854/2012, em sua 128ª Reunião Ordinária, realizada em 26 de novembro de 2015, DECIDE:
1. APROVAR relato e voto, consoantes ao Processo nº 111.000.631/2011, que trata da Aprovação do 
Projeto de Urbanismo de Regularização do Setor Habitacional Vicente Pires – Trecho 3, que acolhe 
o Projeto de Urbanismo de Regularização apresentado para que seja dada a devida continuidade 
aos procedimentos, bem como o acolhimento ao Termo de Compromisso as recomendações do 
Conselho consignadas em Ata, com vistas à sua aprovação e registro cartorial com 18 (dezoito) 
favoráveis, 2 (dois) contrários e 2 (duas) abstenções, sendo uma da parte interessada (Terracap).
ADRYANI FERNANDES LOBO, LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS, JOSÉ GUILHERME 
TOLLSTADIUS LEAL, MARIA SILVIA ROSSI, LUIZ EDUARDO COELHO NETTO, MAURÍ-
CIO CANOVAS SEGURA, LUÍS GUILHERME ALMEIDA REIS, JÚLIO CESAR DE AZEVEDO 
REIS, CRISTIAN FERREIRA VIANA, LÚCIO REMUZAT RENNÓ JUNIOR, BRUNA MARIA 
PERES PINHEIRO DA SILVA, MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA, LUIZ CARLOS BOTELHO 
FERREIRA, SIGEFREDO NOGUEIRA DE VASCONCELOS, ELEUZITO DA SILVA REZEN-
DE, PÉRSIO MARCO ANTONIO DAVISON, VERA LÚCIA FERREIRA RAMOS, ROBERTO 
MARAZI, DANILO SILI BORGES, ALEIXO ANDERSON DE SOUZA FURTADO, MARIA DO 
CARMO DE LIMA BEZERRA, JÚNIA MARIA BITTENCOURT ALVES.

Brasília/DF, 26 de outubro de 2015.
LUIZ OTAVIO ALVES RODRIGUES

Presidente Substituto em exercício
Conselheiro Suplente Representante – SEGETH

 
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA 

CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE

CORREGEDORIA

PORTARIA Nº 207, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2015. 
O CORREGEDOR DA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe 
foram delegadas pelo artigo 1º da Portaria nº 204, de 13 de julho de 2012, publicada no Diário 
Oficial do Distrito Federal nº 139, de 16 de julho de 2012, bem como pelo artigo 257 da Lei 
Complementar nº 840/2011, RESOLVE: 
Art. 1º Acolher, na íntegra, o relatório conclusivo da Comissão de Processo Disciplinar, na forma 
em que foi exarado, constante dos autos nº 417.001.019/2014.
Art. 2º Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ISRAEL CARRARA DE PINNA

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PORTARIA Nº 106, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, em estreita ob-
servância ao art. 8º, da Lei Complementar nº 267/2009, considerado o disposto no art. 1º, da 
Resolução nº 3/2013 do Conselho de Cultura do Distrito Federal, RESOLVE:
Art. 1º Suplementar o valor anual destinado ao programa de bolsas de estudos do Fundo de 
Apoio à Cultura do Distrito Federal, ampliando de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para R$ 
370.000,00 (trezentos e setenta mil reais) o valor destinado ao programa.
Art. 2º O valor de que trata o item anterior será ajustado no orçamento anual do FAC.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS

DESPACHO Nº 38 - ABATIMENTO FISCAL 
LEI Nº 5.021/13-SUFIC/SEC

A Incentivadora Cultural Hospital Santa Helena Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 00.049.791/0001-
44 e CF/DF nº 07.323.551/001-29, habilitada na Secretaria de Estado de Cultura no dia 08/09/15 
repassou o valor de R$ 22.646,26 (vinte e dois mil seiscentos e quarenta e seis reais e vinte e 
seis centavos), aos 17/11/2015, para a beneficiária cultural “Peigon Produções Culturais LTDA”, 
inscrito no CNPJ nº 08.797.140/0001-44, para a execução do projeto cultural “Festival Brasília 
de Cultura Popular”. O projeto cultural foi aprovado nesta Secretaria de Estado de Cultura para 
captação no valor total de R$ 792.968,80 no âmbito da Lei n º 5.021, de 22 de janeiro de 2013 e 
o valor repassado está de acordo com o percentual autorizado de 95% (noventa e cinco por cento) 
de renúncia fiscal e 5% (cinco por cento) de investimento próprio, devendo o abatimento ocorrer 
conforme estabelecido na Portaria Conjunta SECULT/SEF nº 01 de 15 de setembro de 2014.

Brasília, 27 de novembro de 2015.
GUILHERME REIS

DESPACHO Nº 39 - ABATIMENTO FISCAL 
LEI Nº 5.021/13-SUFIC/SEC

A Incentivadora Cultural Hospital Santa Lúcia S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 00.025.841/0001-
53 e CF/DF nº 07.329.605/001-14, habilitada na Secretaria de Estado de Cultura no dia 08/09/15 
repassou o valor de R$ 26.316,89 (vinte e seis mil trezentos e dezesseis reais e oitenta e nove 
centavos), aos 17/11/2015, para a beneficiária cultural “Peigon Produções Culturais LTDA”, 
inscrito no CNPJ nº 08.797.140/0001-44, para a execução do projeto cultural “Festival Brasília 
de Cultura Popular”. O projeto cultural foi aprovado nesta Secretaria de Estado de Cultura para 
captação no valor total de R$ 792.968,80 no âmbito da Lei n º 5.021, de 22 de janeiro de 2013 e 
o valor repassado está de acordo com o percentual autorizado de 95% (noventa e cinco por cento) 
de renúncia fiscal e 5% (cinco por cento) de investimento próprio, devendo o abatimento ocorrer 
conforme estabelecido na Portaria Conjunta SECULT/SEF nº 01 de 15 de setembro de 2014

Brasília, 27 de novembro de 2015.
GUILHERME REIS

DESPACHO Nº 40 - ABATIMENTO FISCAL 
LEI Nº 5.021/13-SUFIC/SEC

A Incentivadora Cultural Hospital Prontonorte S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 00.511.816/0001-
80 e CF/DF nº 07.327.944/001-00, habilitada na Secretaria de Estado de Cultura no dia 08/09/15 
repassou o valor de R$ 5.957,77 (cinco mil novecentos e cinquenta e sete reais e setenta e sete 
centavos), aos 17/11//2015, para a beneficiária cultural “Peigon Produções Culturais LTDA”, 
inscrito no CNPJ nº 08.797.140/0001-44, para a execução do projeto cultural “Festival Brasília 
de Cultura Popular”. O projeto cultural foi aprovado nesta Secretaria de Estado de Cultura para 
captação no valor total de R$ 792.968,80 no âmbito da Lei n º 5.021, de 22 de janeiro de 2013 e 
o valor repassado está de acordo com o percentual autorizado de 95% (noventa e cinco por cento) 
de renúncia fiscal e 5% (cinco por cento) de investimento próprio, devendo o abatimento ocorrer 
conforme estabelecido na Portaria Conjunta SECULT/SEF nº 01 de 15 de setembro de 2014.

Brasília, 27 de novembro de 2015.
GUILHERME REIS

DESPACHO Nº 41 - ABATIMENTO FISCAL
LEI Nº 5.021/13-SUFIC/SEC

A Incentivadora Cultural Hospital Maria Auxiliadora S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 
38.000.485/0001-96 e CF/DF nº 07.330.708/001-98, habilitada na Secretaria de Estado 
de Cultura no dia 08/09/15 repassou o valor de R$ R$ 6.754,85 (seis mil setecentos e 
cinquenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), aos 17/11/2015, para a beneficiária 
cultural “Peigon Produções Culturais LTDA”, inscrito no CNPJ nº 08.797.140/0001-44, 
para a execução do projeto cultural “Festival Brasília de Cultura Popular”. O projeto cul-
tural foi aprovado nesta Secretaria de Estado de Cultura para captação no valor total de R$ 
792.968,80 no âmbito da Lei n º 5.021, de 22 de janeiro de 2013 e o valor repassado está 
de acordo com o percentual autorizado de 95% (noventa e cinco por cento) de renúncia 
fiscal e 5% (cinco por cento) de investimento próprio, devendo o abatimento ocorrer con-
forme estabelecido na Portaria Conjunta SECULT/SEF nº 01 de 15 de setembro de 2014.

Brasília, 27 de novembro de 2015.
GUILHERME REIS

DESPACHO Nº 42 - ABATIMENTO FISCAL 
LEI Nº 5.021/13-SUFIC/SEC

A incentivadora cultural Souza Cruz S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 33.009.911/0024-25 e CF/DF 
nº 07.313.458/002-35, habilitada na Secretaria de Estado de Cultura no dia 14/11/2014 repassou 
o valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), aos 11/11/2015 para a beneficiária cultural 
“Griô Produções Culturais EIRELLE-ME”, inscrito no CNPJ sob o nº 09.474.581/0001-78, para 
a execução do projeto cultural “Revista Traços Culturais”. O projeto cultural foi aprovado nesta 
Secretaria de Estado de Cultura para captação no valor total de R$ 2.049.801,38 (dois milhões, 
quarenta e nove mil, oitocentos e um reais e trinta e oito centavos) no âmbito da Lei n º 5.021, 
de 22 de janeiro de 2013 e o valor repassado está de acordo com o percentual autorizado de 
99% (noventa e nove por cento) de renúncia fiscal e 1% (um por cento) de investimento próprio, 
devendo o abatimento ocorrer conforme estabelecido na Portaria Conjunta SECULT/SEF nº 01 
de 15 de setembro de 2014.

Brasília-DF, 27 de novembro de 2015.
GUILHERME REIS


